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			A imagem da capa foi originalmente publicada nos Anais do IX ENFORSUP e IV INTERFOR (UFOPA 2021).


			O IX ENFORSUP e o IV INTERFOR assumem como identidade visual alguns elementos da cultura Amazônica:


			▪ As cores amarela e azul representando o Encontro das Águas dos Rios Amazonas e Tapajós que formam um bonito espetáculo natural em frente ao município de Santarém. O Encontro das Águas é considerado o símbolo imperecível de nossa cidade, com o encontro das águas amareladas do Rio Amazonas com as águas verde-azuladas do Rio Tapajós;


			▪ Grafismos indígenas - refletem a rica cultura dos povos originários;


			▪ Muiraquitã, nome dado pelos indígenas a pequenos amuletos que poderiam assumir a forma de sapos, tartarugas e outros animais. Diz a lenda que as guerreiras Icamiabas mergulhavam à meia-noite nos rios e traziam em suas mãos um barro verde que era manipulado e posteriormente ganhavam o contorno de animais da região para presentearem seus amados. Ainda hoje o Muiraquitã é considerado um objeto sagrado que traz felicidade, sorte e cura para todos os tipos de doença.


			No seu conjunto, os três signos expressam tradições, saberes, fluxos e trocas do Patrimônio Amazônico com o mundo.
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			APRESENTAÇÃO


			A Rede Inter-Regional Norte, Nordeste e Centro-Oeste sobre Docência na Educação Básica e Superior – RIDES constitui-se como uma estratégia acadêmica de intercâmbio contínuo de conhecimentos, métodos investigativos e alternativas pedagógicas entre instituições de ensino e pesquisa das três regiões. A Rede é integrada por pesquisadoras e pesquisadores que investigam a Formação e o Desenvolvimento Profissional Docente para a Educação Básica, a Educação Superior e a Educação Profissional Tecnológica, articulando também parcerias nacionais e internacionais, com vistas à internacionalização dos debates e da produção acadêmico-científica.


			Um dos principais objetivos da RIDES é a democratização do conhecimento, mediante a socialização de estudos e pesquisas capazes de colaborar com a avaliação e a reformulação de políticas públicas, fomentando debates que contribuam para o fortalecimento da educação brasileira. Busca-se, assim, superar disparidades regionais e promover equidade, inclusão e qualidade social no presente e para as futuras gerações.


			Foi nesse movimento que nasceu, em 2008, o Encontro Inter-Regional Norte, Nordeste e Centro-Oeste sobre Formação Docente para a Educação Básica e Superior – ENFORSUP. Criado a partir da consolidação da RIDES, o evento surgiu da necessidade de oportunizar um espaço de diálogo e intercâmbio entre pesquisadores das três regiões, com o propósito de produzir uma convergência de olhares sobre a formação docente na educação básica, no ensino superior e na educação profissional tecnológica.


			Na continuidade desse processo, em 2015, instituiu-se o Encontro Internacional sobre a Formação Docente para a Educação Básica e Superior – INTERFOR, ampliando o alcance do debate e possibilitando a internacionalização da discussão sobre a formação docente. O INTERFOR deu visibilidade às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste no contexto das ações acadêmicas e institucionais, além de promover o intercâmbio com profissionais e pesquisadores de outros países, enriquecendo as perspectivas críticas sobre a docência.


			A realização conjunta do IX ENFORSUP e do IV INTERFOR, em 2021, na Universidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA, em Santarém (PA), reafirmou a relevância da Rede ao dar continuidade aos debates iniciados em 2008 e 2015, acrescidos do desafio de compreender os impactos do ensino remoto emergencial no contexto da pandemia de Covid-19. Esse cenário revelou novos e velhos problemas da educação brasileira, exigindo análises sobre o papel das políticas públicas, suas repercussões na formação docente e as possibilidades de modalidades inovadoras de desenvolvimento profissional.


			


			A temática geral desta edição – “Formação docente, interculturalidade e qualidade social na Educação Básica e Superior: novos tempos, velhos problemas!” – convidou ao aprofundamento do debate em torno das políticas educacionais, da qualidade social da educação, da expansão e democratização do acesso, da avaliação, das identidades docentes e das perspectivas interculturais.


			Assim, os capítulos que compõem esta obra são frutos dos debates, experiências e reflexões produzidos nos eventos de 2021 (IX ENFORSUP e IV INTERFOR), que se consolidaram como espaços privilegiados de troca de ideias, questionamentos e proposições. Mais do que eventos acadêmicos, configuraram-se como expressão do compromisso coletivo da RIDES com a construção de alternativas inovadoras para os desafios históricos e contemporâneos da docência no Brasil.


			Tania Brasileiro 


			Ilma Veiga


			Jocyléia Santana 


		


	

		

			PREFÁCIO


			O conjunto dos estudos aqui reunidos começa por nos lançar à cena ampla e turbulenta da educação contemporânea, onde tensões e desafios se entrecruzam como rios em cheia, e onde se desenham também perspectivas que podem ser de naufrágio ou de travessia. A crise educacional, aguda e dolorosamente agravada pela pandemia e pelas políticas neoliberais, exige mais que diagnósticos: exige a retomada de uma agenda democrática e inclusiva, capaz de restaurar e fortalecer o Estado Social, garantindo não apenas a escola, mas também a renda mínima, a saúde universal, a dignidade da vida ao longo de toda a vida. Eis o dilema: ou se insiste na manutenção de um projeto excludente, que perpetua injustiças históricas, ou se ousa construir uma sociedade justa, democrática, emancipada.


			E nesse cenário, surge o bolsonarismo, essa atualização sombria do velho autoritarismo nacional, que mistura conservadorismo religioso, populismo de palanque e um neofascismo digital que se alimenta de fake news e do ódio às diferenças. Legitimado pelo ressentimento social de uma crise que devora esperanças, o projeto se apresenta como destruição: deterioração da democracia, das instituições, do Estado Social, e em seu lugar ergue uma política excludente, punitivista e violenta.


			Frente a esse quadro, a qualidade da educação não pode ser slogan vazio, mas compromisso socialmente referenciado, que assegure financiamento público, gestão democrática e equidade diante da lógica mercantil e tecnocrática que insiste em dominar a cena. Implica, pois, investir numa formação docente crítica, capaz de articular saberes diversos e responder a problemas concretos, que não são apenas pedagógicos, mas sociais e históricos. Avaliação, produtividade, inovação — todos esses termos precisam se dobrar diante daquilo que é primeiro: a aprendizagem, a justiça social, a função pública da escola e da universidade.


			E é aqui que se ergue, inevitável e luminoso, o legado de Paulo Freire. Presente em movimentos sociais, em políticas públicas, em universidades, ele nos recorda que educar é ato político, que denunciar opressões é também anunciar a possibilidade de libertação. Sua pedagogia crítica, dialógica, problematizadora e libertadora nos inspira a práticas cooperativas e inclusivas, orientadas pela ética e pela esperança, sustentadas pelo inédito viável que sempre abre horizontes de emancipação.


			Assim se fecha esta primeira parte do livro: enfrentando a crise, olhando de frente o avanço do autoritarismo, denunciando a fragilização do Estado Social, mas também propondo a reinvenção democrática e inclusiva da educação. Porque, em última instância, o horizonte não pode ser outro: uma qualidade socialmente referenciada, uma formação docente crítica, um diálogo problematizador e emancipador. E porque, como insiste Paulo Freire, é no diálogo e na esperança que se plantam as sementes da justiça, da solidariedade, da amorosidade e da democracia.


			E se a primeira parte nos mostrava o quadro maior, a segunda mergulha no chão da escola, onde o imaginário do que significa ser bom professor se entrelaça com a prática e a formação. Os estudantes de Pedagogia dizem, e com razão, que ser bom professor é antes de tudo ser eterno aprendiz, alguém que não se satisfaz com a primeira resposta, mas que busca, em diálogo constante, novas formas de ensinar e aprender. Ser professor, aqui, é ser relação, abertura, é reconhecer que a docência só se realiza na escuta do outro e na partilha de saberes.


			Mas não basta proclamar o diálogo, é preciso que haja estruturas de acolhimento. E assim se destaca o papel do coordenador pedagógico, que junto ao professor iniciante pode ser ponte, apoio, mediação, garantindo que a inserção docente não seja um mergulho solitário em águas turbulentas. O coordenador não apenas organiza, mas sustenta: pelo diálogo, pela avaliação formativa, pela construção de uma cultura colaborativa, assegura condições objetivas de trabalho e o suporte subjetivo que fortalece a identidade docente. Dessa relação nasce a qualidade social da educação, dessa parceria brota a inclusão intercultural, e evita-se o risco de reduzir a formação a um treinamento pragmático e estreito.


			Há ainda o bilinguismo, que se torna armadilha quando reduzido à lógica de mercado, mas que se abre em horizonte quando vivido como interculturalidade. Então, a língua local, as línguas originárias, os contextos regionais deixam de ser folclore e tornam-se fundamento; a diversidade, quando reconhecida, se faz inclusão, complementaridade, reciprocidade, (des)envolvimento humano e ambiental. Para isso, exige-se formação de educadores preparados para articular metodologias diversas, promover respeito às diferenças e construir pontes entre culturas — eis o bilinguismo que não exclui, mas integra.


			E não podemos esquecer o ensino remoto, que se impôs na pandemia como necessidade e revelou tanto criatividade quanto limites. No Pará, foi preciso articular atividades não presenciais, currículo contínuo, retorno escalonado, formações digitais em massa. Tudo isso sustentou a continuidade pedagógica, mas trouxe também sobrecarga, adoecimento, exclusão digital e desigualdades territoriais. E mostrou, mais uma vez, que a formação docente não pode ignorar o uso crítico das tecnologias, as políticas de cuidado, o investimento em infraestrutura e conectividade, sob gestão democrática e com foco na equidade.


			


			Em síntese, formar bons professores para a educação básica é assumir que a docência é aprendizagem permanente, que só se realiza quando teoria e prática se encontram em ambientes colaborativos, mediados pelo coordenador pedagógico. É preparar educadores para o diálogo intercultural — inclusive no bilinguismo — e para o uso crítico da tecnologia, resistindo à lógica mercantil que esvazia a escola. É, enfim, construir políticas de formação continuada, de cuidado docente e de infraestrutura equitativa, porque só assim a educação pública pode ser inclusiva, democrática, integral, intercultural e engajada socioambientalmente.


			A terceira parte nos leva à universidade, lugar onde se formam tantos profissionais, mas onde a formação pedagógica dos docentes é frequentemente invisível. Aqui se encontram desafios que não são pequenos: a didática esquecida nos currículos, o avanço de agendas tecnicistas, a pressão do produtivismo que transforma ensino em números e fragiliza o papel pedagógico da universidade. Contra esse quadro, erguem-se vozes críticas que pedem políticas institucionais de valorização da pedagogia universitária, que defendem a centralidade do diálogo professor-estudante e que exigem a articulação entre ensino, pesquisa e extensão. Pois se a universidade renunciar a essa tríade, perderá sua alma, e a formação deixará de ser emancipatória para se tornar mero adestramento.


			Um exemplo se encontra na experiência de uma docente cuja formação em Pedagogia Universitária lhe permitiu ressignificar a prática: sair do ensino intuitivo para adotar estratégias críticas e participativas. Nesse processo, viveu o movimento de ação-reflexão-ação, ampliou sua consciência profissional, fortaleceu sua segurança diante dos desafios do ensino superior, aprendeu a propor metodologias ativas e práticas avaliativas inovadoras. Essa trajetória reafirma a urgência de políticas institucionais que garantam a formação pedagógica de docentes universitários, pois sem ela não há qualidade, não há transformação possível no ensino superior.


			E quando se olha para o conjunto das produções acadêmicas, vê-se que a Pedagogia Universitária é ainda um campo em construção, mas já marcado por uma vocação crítico-reflexiva. Articula saberes pedagógicos, sociais, políticos e culturais, apoiando-se em autores como Saviani, Pimenta, Cunha, Isaia, Morosini e Melo, que a defendem como espaço de práxis e de formação permanente. Sua principal contribuição é clara: fortalecer o desenvolvimento profissional docente, superar práticas fragmentadas e tecnicistas, promover inovação pedagógica, construir identidades coletivas, sustentar políticas institucionais de formação continuada.


			Outro horizonte se abre com a ideia do professor como pesquisador narrativo. Aqui, a autonomia intelectual se constrói mediada pela orientação, enfrentando dilemas ontológicos, epistemológicos e metodológicos, deslocando-se da escrita impessoal para a práxis de ação-reflexão-ação. É inscrever a própria experiência no espaço tridimensional da narrativa — interação pessoal/social, continuidade passado-presente-futuro, situação/lugar — e assim transformar a pesquisa em processo identitário e transformador, que ressignifica a docência, qualifica a produção de conhecimento e rompe paradigmas tradicionais.


			A autoformação docente tem implicações diretas na prática de ensino. A Didática, que nos anos do tecnicismo era prescritiva, renasceu nos anos 1980 como prática pedagógica multidimensional, técnica, humana, política, situada na história. Hoje, porém, enfrenta invisibilidade nos currículos, desvalorização na universidade, fragmentação por especializações e a volta de agendas neotecnicistas, como as DCN-BNC de 2019, que reduzem a formação a métodos e rotinas neutras. O desafio é recolocar a didática no centro da formação docente superior, articulando teoria e prática, currículo e avaliação, compromisso sociopolítico e políticas institucionais que assegurem seu estatuto científico e crítico.


			Constata-se, portanto, que a Didática da Educação Superior carece de identidade e espaço nos programas de pós-graduação, sufocada pela mercantilização, pelo produtivismo, pela racionalidade técnica. Mas defende-se, em chave crítico-emancipatória, sua reconfiguração como disciplina obrigatória, com objeto próprio — o ensino que produz aprendizagem —, articulando teoria e prática, servindo de base às didáticas específicas. E sempre mantendo a dimensão humana da docência, no diálogo professor-estudante diante da heterogeneidade discente e das tecnologias, para integrar o ensinar, aprender, pesquisar, avaliar, socializar conhecimentos.


			Há também experiências que iluminam caminhos, como o projeto “Falando entre nós/Detto tra noi”, cooperação internacional que mostrou como a formação docente se fortalece pela internacionalização em casa. Encontros virtuais entre professores de diferentes países permitiram diálogos críticos, comparações de políticas, reflexões sobre práticas, desenvolvimento de competências digitais, colaboração em rede, postura investigativa. Ao mesmo tempo, revelaram desafios comuns: sobrecarga, luto, exclusão digital. E apontaram a importância do cuidado, da inclusão e da construção compartilhada de soluções no pós-pandemia.


			Na perspectiva da interculturalidade crítica, a História da Educação amplia seu escopo ao integrar sujeitos, espaços e práticas antes invisibilizados, reconhecendo epistemologias indígenas, quilombolas, ribeirinhas. Na Amazônia, os saberes vinculados à natureza, à oralidade, à memória coletiva revelam pedagogias vivas que desafiam currículos homogêneos e exigem pesquisa ética, colaborativa, situada. E assim se defende uma educação intercultural como justiça cognitiva e como política pública: coautoria comunitária, formação docente contextualizada, vigilância contra a captura funcionalista do termo.


			E quando o olhar se estende à Pan-Amazônia, surge a proposta de uma educação ecocultural, que integra sociobiodiversidade, saberes tradicionais e conhecimento científico, orientada pela sustentabilidade, pela interculturalidade, pela sociabilidade. Em chave crítica e decolonial, reconhece os povos originários como civilizações milenares e defende currículos para a formação inicial docente que combinem base comum e base diversificada, conectadas aos contextos de Brasil, Peru e Colômbia. Forma professores com profissionalidade voltada ao bem viver, ao pertencimento, ao diálogo entre culturas, articulando ensino, pesquisa e práticas que respeitam a natureza e as identidades locais e ancestrais.


			E chegamos ao fim da leitura da obra com uma carta, escrita não para ser resposta, mas para ser diálogo, uma conversa amorosa e política com Paulo Freire. No estilo epistolar, este texto denuncia e anuncia: denuncia o neoliberalismo que agravou fome e desigualdades, a pandemia que expôs feridas sociais, o racismo estrutural e as violências contra povos negros e indígenas, o negacionismo científico e a precarização da escola pública; anuncia, ao mesmo tempo, a urgência de uma formação crítica, ética-política e freireana, que se funda no diálogo, na amorosidade, na escuta das periferias e na pesquisa-ação com movimentos populares.


			Essa carta evoca a serenidade e a firmeza de Paulo, que atravessou exílio, fome e prisão sem renunciar à esperança. Reconhece que sua pedagogia não é receita, mas prática viva de denúncia e anúncio, gesto de amor e de rebeldia, de humildade e de grandeza. Recorda também que sua presença resiste em cada movimento social, em cada prática educativa que recusa a opressão e insiste em inventar mundos possíveis.


			Assim, ao mesmo tempo em que expõe a barbárie de nosso tempo — crianças indígenas assassinadas, juventudes negras exterminadas, comunidades famintas e florestas devastadas —, o texto convoca a pedagogia da esperança como antídoto. “Freireanear” significa não apenas recordar Paulo, mas tornar presente o seu legado, articulando ciência e saberes populares, compromisso com direitos humanos, democracia e justiça social. É afirmar que cada gesto de ensino, cada prática comunitária, cada ato de cuidado pode ser uma semente de emancipação, e que a formação docente, no Brasil e no mundo, só terá sentido se caminhar lado a lado com os oprimidos, as periferias, os povos originários, quilombolas e ribeirinhos, em defesa do bem viver coletivo.


			Agradeço infinitamente às autoras e aos coautores destes textos, com quem aprendi que a formação docente enfrenta, na educação básica e superior, desafios que vão da crise estrutural, intensificada por políticas neoliberais, à invisibilidade da didática e ao avanço dos modelos tecnicistas que fragilizam o pedagógico. Exige políticas públicas que assegurem financiamento, equidade e formação continuada. Exige práticas colaborativas que articulem teoria e prática. Aponta como perspectivas a valorização da interculturalidade, da ecoculturalidade e da internacionalização solidária. Ressalta a centralidade do diálogo, da pesquisa e da práxis crítica solidária com todos os seres humanos e da natureza. O legado freireano inspira a construção de uma pedagogia emancipatória, democrática e decolonial. Compromete-se com a justiça cognitiva, social e ambiental. Nesse horizonte, a formação docente deve ser permanente, crítica e transformadora. Precisa responder aos desafios contemporâneos. Precisa projetar alternativas para que possamos continuar nossa ancestral luta por viver, conviver e gerar vida em plenitude!
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			CONJUNTURA E EDUCAÇÃO NO BRASIL: tensões, desafios e perspectivas


			João Ferreira de Oliveira1


			Introdução


			Vivemos em uma realidade complexa e desafiadora do ponto de vista da conjuntura sociopolítica e econômica educacional, agravada pela pandemia do novo coronavírus, o SARS-CoV-2, cujos impactos são significativos na educação, sobretudo em termos do acesso, da aprendizagem e da qualidade social e pedagógica. No Brasil, a conjuntura e as perspectivas educacionais são críticas, dadas as desigualdades sociais e os históricos acúmulos de déficits quanto ao direito à educação em seus diferentes níveis e modalidades, situação que vem se agravando com as orientações, políticas e ações de natureza hiperneoliberal e conservadora que estão sendo definidas e implementadas nos últimos anos.


			Buscamos, pois, neste texto, refletir mais especificamente sobre a conjuntura e as perspectivas da qualidade social da educação, temas instigantes e complexos no momento atual. É fundamental contextualizar a realidade em que estamos vivendo e, ao mesmo tempo, examinar criticamente as políticas educacionais e suas tensões, desafios e perspectivas, a partir da construção histórica da educação pública no Brasil. Esse conjunto de situações, por óbvio, não nos permite descurar da ideologia que vem pautando as ações do atual governo, assim como da pandemia que assola o Brasil e o mundo, o que nos leva a pensar na situação dos estudantes, dos pais, do professorado, das escolas e dos sistemas de ensino em termos da efetividade do processo ensino-aprendizagem e do direito à educação.


			Cenários e conjuntura


			Para entendermos o que ocorre no Brasil nos últimos anos, é fundamental começarmos exatamente por um olhar mais amplo, que examine a conjuntura e os cenários da geopolítica mundial, sobretudo no que diz respeito à reestruturação e às crises da economia capitalista globalizada, o que nos leva à análise da produção de mais-valia, que também se dá de forma globalizada e cada vez mais centrada na financeirização da economia (HARVEY, 1992; WALLERSTEIN, 2001; STIGLITZ, 2002; CURY, 2017). Isso significa que os problemas que afetam a todos estão cada vez mais globalizados. Nessa direção, é importante destacarmos que essa conjuntura vem sendo regulada pelas diretrizes e pela lógica neoliberal, que desde o fim dos anos 1970 vêm redefinindo os parâmetros do capitalismo no mundo, especialmente a partir dos processos de globalização ou de mundialização do capital patrocinados pelos países ricos e pelos organismos multilaterais.


			Vivemos, sem dúvida alguma, cenários de incertezas e de instabilidades na geopolítica mundial. Pode-se destacar, dentre esses aspectos, a crise econômica internacional que ocorreu a partir de 2008, uma forte crise financeira que teve seu epicentro nos Estados Unidos (BRESSER-PEREIRA, 2009). O mundo está cada vez mais financeirizado, o que faz com que o capital se reproduza, na maior parte, sem passar pelo sistema produtor de mercadorias, isto é, sem estar diretamente ligado à produção e exploração do valor-trabalho. Tal dinâmica, por sua vez, tem agravado a recessão mundial, em que grande parte desse dinheiro que circula pelo mundo não tem lastro do ponto de vista da produção de valor (HARVEY, 1992; REFKIN, 1995, 2001; WALLERSTEIN, 2001).


			Essa crise globalizada do capitalismo tem produzido movimentos isolacionistas e/ou nacionalistas, como vimos no caso da saída da Inglaterra da União Europeia, no surgimento de formas distintas e diferenciadas de intolerância, de fascismo, de xenofobia e até mesmo de descrença, de pessimismo em relação às metanarrativas que vêm orientando diferentes modos de desenvolvimento econômico e social desde a modernidade, seja em uma perspectiva mais capitalista, seja em diferentes perspectivas socialistas ou comunistas. Vivemos em cenários de incerteza quanto aos rumos da democracia liberal, e ao mesmo tempo, em razão do fortalecimento do neoliberalismo e do conservadorismo de extrema direita – agora com novas roupagens, pois se articulam em formas extremadas e bastante autoritárias –, assistimos a escaladas militares em várias partes do globo.


			Com certeza, a aliança do capitalismo com essa forma nova de conservadorismo tem criado certa ferocidade do neoliberalismo, especialmente a partir dos anos 1980, com a forte depressão e a acumulação de capital, sobretudo nos países ricos, paralelamente ao aprofundamento da miséria e da pobreza nos países pobres, subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. Isso foi se acentuando a partir dos processos de globalização implementados pelos organismos multilaterais, destacadamente o Banco Mundial e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que tiveram papel importante na forma como os diferentes países foram abrindo as suas fronteiras e permitindo que o capital, seja o produtivo, seja o financeiro, circule livremente para gerar mais-valia globalizada para as empresas multinacionais, que têm, em geral, suas bases nos países ricos.


			Esses cenários de incerteza e instabilidade fizeram surgir também várias redes e organizações globais de extrema-direita, que em cada país adotam agendas e estratégias distintas, tal como, no caso brasileiro, o movimento Escola sem Partido (JONES, 2012; LIMA; HYPOLITO, 2019). O movimento de extrema-direita, já fortemente atuante no Brasil, assim como a estruturação do campo do poder, que se instituiu mais recentemente, tem orientado e na maioria das vezes desconstruído o conjunto das políticas econômicas e sociais. É cada vez mais evidente o processo de destruição do chamado “Estado mais social”, ou “Estado cidadão”, como foi estabelecido na Constituição Federal de 1988 no Brasil, e que havia instituído os direitos sociais fundamentais e o Estado democrático de direito.


			Esse panorama vincula-se a uma série de ameaças que já existiam, por exemplo, a redução gradativa dos direitos do Estado do bem-estar social desde os anos 1970; a era nuclear, com a forte ameaça de uma guerra atômica, depois dos bombardeios de Hiroshima e Nagasaki, no Japão; a Guerra Fria entre os Estados Unidos e a União Soviética; o aquecimento global; e mais recentemente a pandemia de Covid-19, que tem se somado a esses cenários de incerteza e de instabilidade.


			É necessário, todavia, olharmos para cenários mais amplos, especialmente para os dos últimos 70 anos, e examinar aquilo que Harvey (1992) denomina novo regime de acumulação flexível, que substituiu o fordismo-taylorismo por uma acumulação que se tornou cada vez mais globalizada do ponto de vista da produção, do consumo e, em parte, do trabalho. Prova disso são os movimentos migratórios globalizados, sobretudo para os países mais ricos da Europa e da América do Norte, além de outros. É preciso observarmos, no entanto, que, articulados com um regime de acumulação, há sempre o surgimento e a consolidação de um novo modo de regulação. Se vivemos no período taylorista-fordista o chamado Estado do bem-estar social, no regime de acumulação flexível ou globalizado observamos a retomada e a implementação das ideias do chamado neoliberalismo, especialmente a partir do Consenso de Washington no fim dos anos 1980, com os governos de Margaret Thatcher, no Reino Unido, e de Ronald Reagan, nos Estados Unidos.


			Contata-se, desde então, que o neoliberalismo se refaz como ideologia, associando-se a uma perspectiva mais neoconservadora e, com isso, ocorreu uma deserção do Estado social, do Estado planejador da economia, caminhando para a perspectiva daquilo que nos Estados Unidos foi chamado por Wacquant (2001) de Estado penal, Estado policial, Estado punitivo ou paternalista, que está cada vez mais presente nas diferentes formas de organização social. Essa perspectiva vem sendo fortalecida na última década e de modo bastante articulado com o neoconservadorismo autoritário.


			Essas forças neoliberais e conservadoras que constituem a chamada extrema-direita retomam, em grande medida, aquela perspectiva de fé plena no mercado ou de fundamentalismo de mercado (STIGLITZ, 2002). Trata-se do que alguns autores chamam de darwinismo social, da lei do mais forte, da lógica natural e ao mesmo tempo de diferentes formas de segregação social (FREITAS, 2018; LIMA; HYPOLITO, 2019).


			É importante também chamarmos a atenção para o questionamento de alguns autores sobre o neoliberalismo ser, ou não, de fato uma doutrina econômica (AVELINO, 2016; BRESSER-PEREIRA, 2020), tal como o keynesianismo, por exemplo, que estabeleceu uma série de variáveis para o controle do capital, do trabalho e do crescimento econômico, visando conduzir o capitalismo, o desenvolvimento econômico, a relação entre capital e trabalho etc. A crença no livre mercado, ou seja, o ideal de deixar o mercado agir livremente como forma de organização da vida social, não constitui, para muitos economistas, propriamente uma doutrina econômica, e sim uma quase forma de religião ou de crença fundamentalista baseada na liberdade de atuação do mercado. Nessa vertente, o interesse econômico deve ser regido, portanto, pelo autointeresse dos agentes privados, de modo a conduzir a vida social em suas diferentes esferas.


			Mas agregada a essa compreensão de mercado, que afeta também a educação, nota-se que essa lógica, antes focada na questão econômica e contraposta ao Estado planejador ou regulador, está cada vez mais presente na vida e na racionalidade dos indivíduos. Avelino (2016), especialmente a partir da análise do pensamento de Foucault, denomina essa lógica de racionalidade governamental ou governamentalidade, vinculando-a, no contexto atual, ao neoliberalismo e ao neoconservadorismo da extrema direita. Percebe-se que as ações dos governos que representam essas forças ou ideologias são orientadas para determinado fim, qual seja o de manipular e direcionar as vontades, os interesses, a consciência ou a subjetividade das pessoas a partir de uma lógica orientada por cálculos econômico-competitivos.


			No campo da educação, esse jogo de interesses se expressa por meio das ideias ou da ideologia do mérito, das capacidades naturais ou ainda das competências, tendo em vista levar a um maior investimento para aumentar o capital humano, em uma probabilidade de instrumentalização para o cálculo econômico e, ao mesmo tempo, para que todos se tornem empreendedores. Sob essa lógica, cada indivíduo é um empreendedor de uma grande empresa que é esse mercado livre globalizado. Portanto, esse conjunto de aspectos mostra claramente que estamos perdendo a noção de bem comum e de defesa do Estado social, que caminha nessa direção, o que é perceptível quando se analisa a crise e a situação da economia capitalista globalizada.


			Pautada pela lógica neoliberal, a crise da economia capitalista global pode ser vista em dois gráficos produzidos por Prado (2021), professor de Economia da Universidade de São Paulo (USP), e que podem ser conferidos nas Figuras 1 e 2 a seguir.


			Figura 1 – Movimento do capital no mundo


			[image: https://aterraeredonda.com.br/wp-content/uploads/2021/11/fea-1.png]


			Fonte: Prado (2021, p. 2).


			Figura 2 - Movimento do capital no Brasil


			[image: https://aterraeredonda.com.br/wp-content/uploads/2021/11/fea-2.png]


			Fonte: Prado (2021, p. 3).


			


			Esses gráficos, que cobrem um período de 70 anos da economia global, trazem um resultado surpreendente, ao mostrarem


			[...] que as taxas de lucro médias dos países ricos (G7), dos países do G20 e dos mercados emergentes (ME) apresentaram todas um mesmo padrão geral de evolução: tenderam a subir entre 1950 e 1967 e a cair após 1997. Nos países ricos, tenderam a cair entre 1967 e 1982 e, nos países emergentes, elas começaram a cair em 1974 sem nunca se recuperarem tendencialmente. Nos países do G7, ao contrário do que ocorreu nos países do ME, houve uma recuperação das taxas de lucro entre 1982 e 1997. O caso da China, não tratado aqui, mostra-se como uma anomalia nesse padrão. [...]. A crise de lucratividade dos anos 1970 atingiu quase todos os países, mas a recuperação neoliberal ficou restrita aos países desenvolvidos. Ora, isso ocorreu em virtude de um impacto diferenciado das políticas neoliberais que então se difundiram. Estas se orientaram desde o início para reforçar o poder internacional dos países imperialistas, em especial dos Estados Unidos (PRADO, 2021, p. 2).


			Conforme Prado (2021), em decorrência dessa crise de lucratividade e de uma longa depressão, ocorreram uma redução do nível dos salários reais dos trabalhadores, uma vez que a globalização econômica transferiu muitas atividades para outros países nos quais a mão de obra era mais barata; uma maior liberação financeira; e a implementação de outras orientações do receituário neoliberal do Consenso de Washington. Com relação ao Brasil, o autor afirma que


			[...] a taxa interna de retorno do capital para o Brasil [...], cujo padrão, é bem evidente, segue grosso modo o padrão do agregado das economias emergentes [...]. Com uma diferença importante: ao invés de as taxas de lucro se estabilizarem entre 1982 e 1997, tenderam então a cair fortemente. Assim, a transição democrática ocorrida a partir de 1985 foi acompanhada de uma tendência ao declínio econômico, o que se deveu operacionalmente às políticas neoliberais que sancionaram a nova forma subordinação, liderada pelas finanças, posta pelas potências imperialistas (PRADO, 2021, p. 3).


			A taxa de investimento bruto (% do PIB) no Brasil, com pequenas alterações, mostram a força da estagnação neoliberal, sobretudo a partir dos anos 1990. Assim, o que se observou, em geral, foi uma longa depressão ou estagnação neoliberal depois daquele período denominado Era de Ouro do Capitalismo, que ocorreu entre 1945 e início dos anos 1970. No contexto atual, adotam-se políticas e ações econômicas que ampliam o mais do mesmo em termos de política e orientação globalizada, favorecendo o rentismo, isto é, a valorização do capital especulativo. A esse respeito, afirma Prado (2021, p. 4):


			


			É possível pensar em dois cenários alternativos: em um deles seria mantida a política neoliberal que tem prevalecido desde 1990, a qual – note-se – busca subordinar a estrutura econômica do país aos mandamentos do capital internacional e às condições institucionais impostas internacionalmente pelas potências imperialistas; no outro, essa política “entreguista” seria substituída pelo novo desenvolvimentismo, o qual pensa o Brasil como um sujeito histórico capaz de certa autodeterminação.


			Os efeitos dessa estagnação, ou recessão, decorrente das políticas neoliberais em grande parte do mundo se expressa no Brasil com a reforma trabalhista, que promoveu a desregulamentação e a flexibilização do trabalho, assim como outras reformas que eliminaram direitos sociais e reduziram a proteção social, como podemos observar na recente reforma da Previdência. Em articulação com outras medidas e ações neoliberalizantes, todas elas ampliaram a precarização do trabalho, a dualização do mercado de trabalho, o aumento do desemprego, a redução do trabalho assalariado, a generalização da insegurança social etc., que acabaram por eliminar direitos sociais e, ao mesmo tempo, aumentar a pobreza, a violência, a discriminação racial etc.


			Além disso, observa-se uma diminuição do consumo popular de gêneros de primeira necessidade e, ainda, a intensificação da mercantilização das relações humanas no contexto desse “turbocapitalismo”, mostrando como essa busca incessante de acumulação de capital está cada vez mais presente em todas as relações sociais (RIFKIN, 2001). Nesse contexto, Prado (2021) indaga: “O que os mais pobres podem esperar do futuro”?, especialmente nessa longa depressão ou estagnação neoliberal. Como vimos, o Brasil vem sofrendo reflexos desses cenários de incertezas, decorrentes das crises cíclicas do capitalismo, mas também das reformas, políticas e ações implementadas por diferentes governos no país.


			No Brasil, mais ou menos a partir de 2003, foi implementada uma política de conciliação de classes, em que o Estado assumiu uma perspectiva efetiva para coordenar o crescimento econômico, fazendo com que esse desenvolvimento também gerasse maior inclusão social, sobretudo por meio de políticas que favorecessem o consumo, o aumento da renda e do salário-mínimo real, complementadas por políticas e projetos sociais, no contexto de um neodesenvolvimentismo. O resultado foi o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), do salário da classe trabalhadora, da retirada de milhares de pessoas da situação de pobreza e de fome, o que implicou, portanto, a ampliação significativa das políticas sociais e das ações de inclusão, sobretudo na educação. Vários outros programas também foram criados, especialmente aqueles ligados ao trabalho, à renda e à moradia (POCHMANN, 2011, 2012).


			


			Mas a crise internacional de 2008, que chegou aos poucos no Brasil, sugere, todavia, um realinhamento da economia global decorrente das crises cíclicas do capitalismo, especialmente da financeirização da economia global. No Brasil, o que temos visto nos últimos anos é uma configuração do campo do poder muito vinculada a essa lógica do neoliberalismo, associado às forças conservadoras, autoritárias, e aos grupos neopentecostais. As forças e grupos que constituem essa configuração do poder já estavam presentes nas manifestações que ocorreram no Brasil a partir de 2013. Aos poucos foi ficando mais claro tratar-se de mobilizações de forças da direita, mescladas com outros movimentos, mas também de protestos e de resistência. As bandeiras neoliberais, conservadoras e autoritárias foram se tornando mais nítidas, o que gerou forte polarização no país, especialmente com o aprofundamento da crise econômica, política e social, evidente na recessão econômica e no crescente desemprego desde 2015.


			Isso levou, em 2015, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB)2 – que tinha um de seus quadros, Michel Temer, na vice-presidência da República –, a apresentar o documento “A travessia social: uma ponte para o futuro” (2015). A proposta contida no documento era a de retomar o caminho neoliberal que havia sido ensaiado no governo Collor (1990-1992) e posteriormente retomado no governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), qual seja a de abrir o país a grupos econômicos globalizados e reformar o Estado brasileiro, adotando uma lógica mais gerencial e liberalizante.


			Percebem-se claramente três pontos gerais nesse documento do MDB: a defesa da austeridade fiscal; o discurso da regeneração do Estado, no sentido de torná-lo mínimo e supostamente mais eficiente; e a privatização de áreas estratégicas do país e que poderiam ser de interesse da iniciativa privada. Esse programa casava com a agenda empresarial definida pela Confederação da Nacional da Indústria (CNI), no sentido de aumentar a competitividade do país, tornar os orçamentos governamentais mais flexíveis, reduzir as vinculações constitucionais, promover diferentes formas de privatização etc., como podemos ver, por exemplo, no conjunto das reformas que vêm sendo implementadas no país desde então.


			Após o impeachment da presidente Dilma Rousseff em 2016, e em consonância com o documento “A travessia social: uma ponte para o futuro”, foi aprovada a Emenda Constitucional n.º 95/2016, que tratava de um novo regime fiscal no país e estabeleceu um teto de gastos que congelou o investimento do setor público, sobretudo o relativo aos direitos sociais, tais como educação, saúde e previdência, mas mantendo o pagamento dos juros da dívida (BRASIL, 2016).


			


			De acordo com Amaral (2017, p. 6),


			[...]. Essa mudança constitucional instituiu um Novo Regime Fiscal (NRF) no país e que prevalecerá, inicialmente, por 20 anos, portanto, até 2036, que congelará as despesas primárias e liberará os pagamentos relativos ao mercado financeiro. Estarão, portanto, limitadas as possibilidades da implementação de novas políticas públicas que objetivem diminuir a enorme desigualdade brasileira.


			A EC n.º 95/2016; a Lei n.º 13.429/2017, que dispunha sobre o trabalho temporário e a terceirização; a Lei n.º 13.467/2017, que alterou a CLT adequando-a às novas relações de trabalho; e os cortes orçamentários, dentre outras ações do governo Temer, contribuíram para reduzir a capacidade do Estado de definir e implementar de políticas públicas sociais. A implementação dessa política trouxe a desregulamentação e a precarização do trabalho e a perda de direitos sociais.


			As reformas de cunho neoliberal foram implementadas de modo acelerado a partir de 2019, com o governo Jair Bolsonaro, cuja política econômica visou a desregulamentação do mercado e a liberação do capital da regulação e do controle do Estado. Isso pode ser observado na reforma da Previdência, na privatização de empresas estatais, na lei da liberdade econômica (Lei n.º 13.874/2019) e na discussão de várias propostas de emendas constitucionais que ainda tramitam no Congresso Nacional, dentre as quais a reforma administrativa e a reforma tributária.


			O conjunto dessas reformas, de natureza neoliberal, tem a ver exatamente com essa liberalização econômica, ou seja, com a criação de condições para ampliar a taxa de exploração da força de trabalho e aumentar o lucro das empresas. Esse processo implica o aumento da força de trabalho, tornando-a mais flexível, intermitente, temporária, na perspectiva de que as pessoas vão trabalhar até o fim da vida, quase sempre sem expectativa de aposentadoria ou necessitando, apesar de aposentados, permanecer no mercado para complementar a renda da família e garantir a própria sobrevivência. São reformas para tornar abundante e barata a força de trabalho e, portanto, mantendo alto o nível de desemprego. Para isso, amplia-se a força de trabalho sem carteira assinada ou qualquer outra forma de contrato. Observa-se assim uma série de reformas e ações que caminham na mesma direção: aumentar a margem de lucro das empresas por meio da asfixia da força de trabalho.


			De acordo com Amaral (2017, p. 6), um exame mais detalhado da EC n.º 95/2016 nos mostra que


			[...] as despesas primárias, a partir de 2018, só poderão ser reajustadas, no máximo, pela inflação do ano anterior, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e, para o ano de 2017, as despesas primárias do exercício de 2016 seriam corrigidas em 7,2%. Despesas primárias são aquelas que ocorrem com o pagamento de pessoal e encargos sociais, água, luz, telefone, limpeza, vigilância, pessoal terceirizado, material de consumo, aquisição de equipamentos, material permanente, construções, aquisição de imóveis etc.


			Ficam fora desse cômputo, as despesas com pagamento de juros, encargos e amortização da dívida. Ou seja, a financeirização da economia e todas as medidas adotadas pelo Ministério da Economia nos últimos anos, mesmo durante a pandemia de Covid-19, além dos altos lucros dos bancos, mostram exatamente por que a EC n.º 95/2016 foi aprovada. Sampaio Jr. (2021, online) reflete sobre isso e afirma:


			Sem questionar pela raiz o absurdo que significa a constitucionalização de um regime fiscal que nega direitos adquiridos, bloqueia qualquer possibilidade de medidas anticíclicas contra o desemprego e criminaliza as políticas públicas, legitima-se a camisa de força da austeridade fiscal e, na contramão do que é preciso para enfrentar os problemas concretos da população, dá lastro institucional para a continuidade indefinida do modelo neoliberal. [...].


			Ainda, segundo Prado Jr (2021), o objetivo estratégico da EC n.º 95/2016 é


			[...]reduzir drasticamente o papel do Estado como provedor de políticas públicas. A nova legislação só interessa aos que se locupletam com a especulação na ciranda da dívida pública e com os grandes negócios gerados pela privatização dos serviços públicos. Ao destituir a Constituição de 1988 de qualquer base financeira para a viabilização de suas promessas democráticas, a Lei do Teto de Gastos elimina qualquer possibilidade de um capitalismo menos selvagem no futuro. [...]. A dimensão da violência contra todos que dependem de políticas públicas – a avassaladora maioria do povo brasileiro – fica evidente na intenção original do governo Temer. [...]. Tratava-se de reduzir os gastos primários do governo federal em 2026 do valor projetado de 24,9% (sem o Teto de Gastos) para 15% do PIB com a nova lei. (SAMPAIO Jr., 2021, online)


			A educação em perspectiva


			Para compreendermos essa conjuntura política, econômica e social e especificamente o lugar da educação brasileira nesse contexto, é preciso examinarmos um pouco mais o movimento histórico de construção de um projeto educacional mais democrático e inclusivo, oriundo das lutas e esperanças dos movimentos sociais progressistas a partir da redemocratização do país, com o fim do regime militar. Uma educação que enfrentasse e superasse a lógica dos dons e dos talentos naturais própria do liberalismo, ou mesmo da perspectiva neoliberal, avançando na desconstrução da escola que só reproduz a sociedade. Ao mesmo tempo, uma educação que buscasse instituir os direitos sociais, que promovesse uma maior inclusão social e contribuísse para a transformação social, rechaçando a escola que reproduz os arbitrários culturais dominantes e que mantém a dominação social de classe (BOURDIEU; PASSERON, 1975; BONNEWITZ, 2003).


			Avançou-se, desde a redemocratização do país nos anos 1980, para uma perspectiva de direitos, especialmente do direito ao saber, do direito de nos humanizarmos, de nos emanciparmos, em face de tudo o que constitui a sociedade de classes. Vários dos movimentos progressistas desencadeados para pressionar o avanço da agenda da educação, especialmente a partir da Constituição de 1988, visavam superar exatamente esse sistema heterogêneo, diferenciado, desigual que foi construído no Brasil, caminhando para a perspectiva da educação como direito social, democrático e inclusivo. Isso significava aumentar o financiamento da educação na perspectiva do custo aluno-qualidade, como ocorreu em boa medida por meio da aprovação do novo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), pela Emenda Constitucional n.º 108, de 27 de agosto de 2020, e pela Lei n.º 14.113, de 25 de dezembro de 2020 (BRASIL, 2020a, 2020b). Significava ainda avançar na produção e universalização da educação básica de qualidade, na gestão e avaliação democrática da educação, na formação e na valorização dos professores etc.


			Sabemos, no entanto, que a agenda da educação é tensionada por outras perspectivas mais gerencialistas, mais tecnicistas, mais privatizantes, que passam certamente por tudo aquilo que se tem encontrado nos estados e municípios nos últimos anos e mesmo em âmbito federal. Trata-se de uma agenda focada nas parcerias público-privadas; no controle ideológico dos fins da educação, sobretudo agora com essa guerra cultural em curso; da educação cada vez mais contábil e orientada por metas, índices e resultados; assim como da desconfiança, da diminuição da autoridade e da autonomia do professorado, inclusive na sala de aula tanto da educação básica quanto da superior. Não podemos nos esquecer, ainda, da lógica do militarismo nas escolas, da focalização cada vez maior nos professores, bem como da reforma do currículo, da avaliação, da gestão e do financiamento, orientadas em grande parte pela perspectiva neoliberal (ADRIÃO; PERONI, 2009; FREITAS, 2018).


			A crise econômica e as reformas neoliberais em curso implicam, cada vez mais, na intensificação e precarização do trabalho dos professores, seja na universidade, seja na escola pública de educação básica. O que está posto nos últimos três ou quatro anos para a educação é exatamente a perspectiva do programa pós-impeachment da presidente Dilma Rousseff e intensificadas no governo de Jair Bolsonaro, qual seja uma guerra cultural conservadora e focada em expurgar a ideologia de Paulo Freire, combater a pseudossexualização precoce, ampliar a doutrinação militar, tendo como lema “Deus, Pátria, Família e Liberdade”. Agrega-se a esse programa inicial a defesa da educação a distância, em todos os níveis e modalidades, especialmente a partir da pandemia de Covid-19, mediante a defesa do ensino remoto emergencial e, mais recentemente, do ensino híbrido. Enfim, essa agenda está muito colada tanto na perspectiva do “hiperneoliberalismo” quanto na do neoconservadorismo.


			Há algum tempo vem se aprofundando o “empresariamento” da educação no Brasil, como nos mostram, dentre outros, Adrião e Peroni (2009) e Freitas (2018), ao evidenciarem, por exemplo, que as plataformas digitais foram capazes de avançar e agora, inclusive, caminhar para a pós-graduação. É o que também afirma Peroni (2016, p. 1), ao divulgar a conclusão a que chegou com sua pesquisa:


			Constatamos várias formas de privatização do público: ou através da alteração da propriedade, ocorrendo a passagem do estatal para o terceiro setor ou privado; ou através de parcerias entre instituições públicas e privadas com ou sem fins lucrativos, onde o privado acaba definindo o público; ou, ainda, aquilo que permanece como propriedade estatal, mas passa a ter a lógica de mercado, reorganizando principalmente os processos de gestão e redefinindo o conteúdo da política educacional brasileira.


			Os avanços do empresariamento trazem implicações críticas para o processo de democratização da educação no Brasil e também para o avanço do direito à escolaridade, com inclusão social. O resultado desse processo de empresariamento da educação, articulado com o desmonte do Estado e com a adoção de políticas hiperneoliberais e conservadoras, tem resultado, por exemplo, no abandono do Plano Nacional de Educação (PNE), pois já se observa que grande parte das vinte metas não serão cumpridas até 2024. Dezesseis metas estão estagnadas e quatro tiveram cumprimento parcial, como mostrou o monitoramento realizado pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação (2021).


			Não houve capacidade sequer para garantir a obrigatoriedade e a universalização da educação obrigatória de 4 a 17 anos, que deveria ocorrer até 2016, como definiu a EC n.º 59/2009 (BRASIL, 2009). Mesmo havendo ampliação da oferta e alguns avanços em temas diversos do PNE 2014-2024, foi deixada de lado a meta que previa o aumento do financiamento da educação para 10% do PIB, visando corrigir as distorções históricas em todos os níveis e modalidades educacionais, fazendo com que as metas em geral não fossem alcançadas (PINTO, 2018).


			E mesmo nesse contexto de crise e de abandono do PNE, continua-se a discutir a lei que regulamenta o Sistema Nacional de Educação (SNE), bem como a do novo PNE, que deverá vigorar a partir de 2025. Esperamos que as leis do SNE e do novo PNE possam ser aprovadas em outro contexto, ou seja, em um cenário que permita retomar a agenda de direitos e de um projeto democrático e inclusivo, uma vez que as dimensões de qualidade da educação são muito mais amplas e envolvem fatores sociais e providências que são obrigações do Estado, tendo em vista que vão além da dimensão pedagógica e das questões intraescolares (DOURADO; OLIVEIRA, 2009; DOURADO, 2019).


			Entendemos, assim, tal como refletem Libâneo (2020) e Libâneo e Silva (2020), que é preciso retomar e ampliar a discussão sobre a qualidade da educação, tema recorrente na educação brasileira. A democratização da educação nos anos 1980 e 1990 implicou examinar a oferta insuficiente de escolaridade, sobretudo na faixa etária obrigatória do ensino fundamental (atualmente, de 6 a 14 anos), surgindo posteriormente a preocupação com as disfunções de fluxo, que existem até hoje, sobretudo, no ensino médio, uma vez que há crianças, adolescentes e jovens que apresentam esse transtorno ao longo dos ensinos fundamental e médio. Por fim, foram ampliadas as orientações e políticas neoliberais, especialmente por meio da implementação e generalização de sistemas de avaliação baseados em exames, provas, testes e índices padronizados.


			Houve certamente avanços no acesso, na correção de fluxos e na produção de indicadores sobre educação, especialmente a partir da segunda metade dos anos 1990. Todavia, temos ainda, essencialmente, sistemas de ensino marcados pela desigualdade social e por assimetrias, ou seja, não avançamos como deveríamos, como pudemos ver nas metas do PNE 2014-2024 e em outros indicadores sociais e educacionais. Faz-se necessário, portanto, lutarmos para construir a qualidade social pedagógica de que fala Libâneo (2020), ou seja, construir uma educação e uma escola socialmente justas. Essa é a dimensão da luta mais premente para fazermos avançar a educação democrática e inclusiva no Brasil, o que implica também entender que todos devem fazer parte desse processo, inclusive gestores, professores, técnicos, formadores etc., uma vez que existem diferentes modos de regulação das políticas educacionais, dos quais, em certa medida, todos os agentes do campo da educação são protagonistas.


			


			É necessário compreendermos que não é só o Estado que regula as políticas educacionais e as implementa verticalmente, pois há diferentes formas de mediação, assim como diferentes formas de regulação, fazendo com que as lutas travadas no âmbito das instituições educativas, em termos de formação, organização, gestão e avanços das práticas, tenham importância fundamental (BARROSO, 2006, 2018). Vivemos, portanto, em um contexto de multirregulação e ao mesmo tempo de afirmação de autonomias, de sistemas, de escolas e de trabalho docente que é fundamental, considerando a perspectiva de que o professor é um trabalhador intelectual fundamental no processo civilizatório.


			Considerações finais


			Associado à análise desses cenários conjunturais e críticos da educação no Brasil, é preciso considerarmos o agravamento dessa situação a partir dos efeitos da pandemia de Covid-19 e de como ela foi e vem sendo tratada no Brasil e nos diferentes sistemas de ensino. Faz-se necessário, certamente, retomarmos uma agenda democrática-inclusiva que tenha a ver com enfrentamento, resistência, denúncia ativa e combate às políticas e ações regressivas, que desconstroem aquilo que vínhamos construindo desde a redemocratização do país, mas também que se vincule a uma agenda social mais ampla. Nessa direção, é importante evocarmos Wacquant (2001) e sua defesa da necessidade de radicalização da democracia em termos da constituição de um Estado Social, no sentido de revigorar efetivamente as capacidades sociais do Estado, especialmente a criação de novos direitos dos cidadãos, a exemplo da implementação de uma renda básica que contribua efetivamente para a redução da fome e da miséria no Brasil.


			Como afirma Rifkin (1995), estamos diante de um fenômeno crescente: o fim ou o declínio inevitável dos níveis dos empregos e a redução da força global de trabalho, o que implicará crescentemente a necessidade de ampliar a ação do Estado do ponto de vista da criação de direitos, de educação ao longo da vida, de renda básica etc. As universidades e outras instituições educativas precisarão contribuir para a produção de conhecimentos que tragam resoluções para os problemas sociais e para a formação ao longo da vida, assim como o Estado e a sociedade civil organizada deverão buscar a cobertura médica universal, a assistência social e o combate à pobreza e à miséria. Essa agenda vai certamente na contramão do que a política e as diretrizes neoliberais apresentam no contexto atual e que agravam o cenário da desigualdade social. Mantidas as orientações da agenda hiperneoliberal da geopolítica mundial e do Brasil, deve agravar-se ainda mais o cenário da fome e da desigualdade nas próximas décadas, levando-nos a uma intensificação da pobreza e do aprofundamento da violência social, como as que vemos crescer no Brasil.


			É necessário, portanto, reconstruirmos e retomarmos uma agenda educacional democrática e inclusiva, com forte participação da sociedade civil organizada. Essa agenda educacional, por sua vez, deve estar conectada a uma perspectiva de projeto de nação e de tomada de posição no cenário global, e que Wallerstein (2001) apresenta como uma polarização e bifurcação: de um lado, uma perspectiva econômica e política de poder, que se encaminha para o que ele chama de desigual, desumano, polarizado, explorador, neofascista; de outro lado, uma perspectiva civilizatória, de construção de uma sociedade mais justa e humana e de um Estado mais democrático e social. Portanto, é na direção desse caminho civilizatório que devemos lutar e buscarmos construir uma democracia substantiva, conectada com a perspectiva do Estado de direito, de uma vida digna e de qualidade educacional, tendo em vista a construção de uma sociedade mais justa e mais igualitária e emancipada.


			


			

				

						1	UFG.



						2	Em 19 de dezembro de 2017, a convenção nacional do partido aprovou a mudança do nome da legenda para Movimento da Democracia Brasileira (MDB).
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